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APRESENTI 

A saúde no Brasil é um 
Século XXI. As duas principais \ 
a saúde privada travam um; 
adequação de custos à constante ( 
emaranhado de relações jurídicé 
quanto ao custeio. MAGGIE MAR; 
relação médico-paciente se mOI 
tipicamente hobbesiana onde há 
todos. Assim vivemos uma situa( 
médico hospital; médico vs. mé 
saúde; plano de saúde vs. p 
fannacêutica vs. planos de saúde; 

Ao surgir a idéia de escrevI 
a primeira questão é o seu pos 
destina aos operadores da saúde 
que querem poder entender, crif 
da saúde suplementar que ven 
Brasil desde 1998 com a Promull 

Os mais de 44 milhões d( 
sendo atendidos pela saúde su 
dimensão da importância do sete 
relativamente nova no Brasil, 
principalmente após a Emenda I 

incluiu a "eficiência " no texto ( 
Federal de 1988. 
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